
PARECER Nº  3517, DE 2008

 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N 531, DE 2005



O Projeto de lei nº 531, de 2005, apresentando pelos nobres Deputados NIVALDO SANTANA E ANA MARTINS, objetiva revogar a Lei nº 11.930, de 20 de maio de 2005, que altera a Lei nº 9.361, de 05 de julho de 1996.



Regimentalmente, a propositura em causa cumpriu pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A Comissão de Constituição e Justiça aprovou, em reunião ocorrida em 10 de abril de 2006, o parecer do Relator Deputado Donisete Braga, favorável à proposição.



Em seguida, o projeto foi encaminhado a Comissão de Serviços e Obras Públicas que acolheu o parecer contrário exarado pelo Relator do feito.



Vem, agora, a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisada nos termos estabelecidos pelo § 3º do Artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Ao fazê-lo, entendemos que a medida pretendida não merece prosperar, posto que, como bem ratificam seus Autores às fls. 06 destes autos: “Após a venda, não há retorno.”. O processo de Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético já caminhou, em muito, desde que apresentado o projeto entelado sendo assim impossível assentir no seu acolhimento em face dos imensuráveis impactos econômicos-financeiros dele advindos.

Dessa forma, sob a ótica que nos cabe opinar somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 531, de 2005.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 21/10/2008
a) Bruno Covas – Presidente
Enio Tatto (com o voto em separado) – Bruno Covas – Mário reali (com o voto em separado) – Milton Leite Filho – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Waldir Agnello
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Nivaldo Santana e outros, o projeto em epígrafe busca revogar a Lei no. 11.930/2005, que permitiu a alienação de ações da Companhia de Transmissão de Energia Elétrica do Estado de São Paulo – CTEEP, em poder da Fazenda Estadual, colocando-a no Programa Estadual de Desestatização.

A justificativa do Governo do PSDB para tal privatização da CTEEP seria o aporte destes recursos na CESP, visando solucionar os compromissos financeiros que esta empresa possui junto ao BNDES.

Ocorre que foi o processo de cisão e privatização parcial do sistema CESP que subtraiu desta empresa importantes fontes de receitas – tais como àquelas da Geração de Energia das Usinas das Bacias do Tietê e do Paranapanema, da sua distribuidora de energia (ELEKTRO), dos dividendos da CPFL e do seu sistema de transmissão.

Na privatização -coordenada pelo 
então vice-governador Geraldo Alckmin -, houve a cisão da Cesp e de 
várias empresas, e o endividamento ficou com a companhia-mãe, 
deixando a empresa em situação delicada. A Cesp entrou na crise de 
energia com um pé quebrado.

De qualquer modo, o Secretário de Energia e Saneamento Mauro Arce, em Audiência Pública nesta Casa, afirmou que os desequilíbrios de caixa da CESP seriam de natureza sazonal, e que, daqui a dois anos, a empresa voltaria a se re-equilibrar.

Finalmente, os valores obtidos com a venda da CTEEP (aproximadamente R$ 1,2 bilhão) atingiram pouco mais de 10% das dívidas da CESP (de aproximadamente R$ 11 bilhões).

Mais ainda, a venda da CTEEP para um grupo colombiano Interconexion Eléctrica  representou, outra vez, perdas para o patrimônio público, uma vez que apenas em 2004 a empresa teve um lucro de R$ 400 milhões, segundo o próprio Secretário Mauro Arce e divulgado por diversos colunistas econômicos do país.

Como a parte do Estado (30%) no lucro total da empresa seria de aproximadamente R$ 120 milhões ao ano, a relação preço pago sobre o lucro (P/L) foi de apenas 10, baixíssimo para uma empresa de transmissão, em uma área regulada e de baixíssimo risco. Aliás, o preço mínimo fixado correspondia a uma relação P/L irrisória, de apenas 6,6. 

O Estado de São Paulo trocou uma rentabilidade de 10%  sobre o capital aplicado na CTEEP (levando em conta o valor de venda), por dívidas da Cesp. 

Em resumo, vendeu-se uma empresa consolidada, em fase de expansão, por uma dívida cujo custo tende a 
diminuir com o tempo, à medida que a taxa Selic prossiga a trajetória 
de queda.

As privatizações tucanas, portanto, atingiram fortemente o patrimônio público, desestruturando o sistema elétrico e energético, como ficou comprovado com “a crise do apagão” no período FHC.

Esta onda de privatizações, por sua vez, elemento central da retórica neoliberal, acabou de cair por terra em 2008, diante da quebra generalizada dos mercados financeiros desregulados e seus impactos violentos sobre todas as economias centrais do mundo.

O que temos assistido na Europa e EUA é uma nova onda de estatizações e intervenções sobre o setor privado, que, desregulado e desarticulado, tem levado o mundo inteiro à recessão econômica.

A queda de Wall Streeet representa a derrocada final deste modelo econômico vigente nos últimos trinta anos, e que ganhou força nos governos tucanos no Estado de São Paulo nos últimos 14 anos.

A privatização não faz mais parte da agenda mundial no próximo período. Pelo contrário, temos em curso a retomada do controle estatal de setores estratégicos em todos os países centrais.

A Bancada do PT manifestou-se contrária à privatização da CTEEP por todos os motivos expostos acima, e por isso, somos compelidos a nos manifestar contrários ao parecer do Relator Deputado Roberto Engler e favoráveis ao Projeto de Lei 531/2005.

a) Mário Reali


